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do membro do Governo responsável pelo ordenamento 
do território.

A Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro, fixou, assim, 
o âmbito temporal e espacial de aplicação deste regime 
experimental de execução, exploração e acesso à informa-
ção cadastral aprovado pelo Decreto -Lei n.º 224/2007, de 
31 de maio, aplicável às freguesias que constam do quadro 
anexo à portaria.

Posteriormente, e atendendo à fase em que se encontrava 
o desenvolvimento dos trabalhos na área abrangida, foi pu-
blicada a Portaria n.º 160/2015, de 1 de junho, que procedeu 
à adequação daquele âmbito temporal, alterando o artigo 2.º

A presente portaria procede à segunda alteração ao ar-
tigo 2.º da Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro, adequando 
novamente o âmbito temporal definido, em virtude do atual 
grau de execução do regime experimental do SINERGIC.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 52.º do 

Decreto -Lei n.º 224/2007, de 31 de maio, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2011, de 16 de maio, manda o 
Governo, pelo Ministro do Ambiente, o seguinte:

Artigo único
O artigo 2.º da Portaria n.º 976/2009, de 1 de setembro, 

passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

O período experimental instituído pelo Decreto -Lei 
n.º 224/2007, de 31 de maio, aplica -se, entre 2 de se-
tembro de 2009 e 31 de dezembro de 2018, às freguesias 
que constam do quadro anexo à presente portaria e da 
qual faz parte integrante.»
O Ministro do Ambiente, João Pedro Soeiro de Matos 

Fernandes, em 6 de janeiro de 2017. 

 Portaria n.º 30/2017
de 17 de janeiro

De acordo com o estabelecido no n.º 3 do artigo 27.º 
do Regime Jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental 
(RJAIA) a Portaria n.º 326/2015, de 2 de outubro, fixou 
os requisitos e as condições de exercício da atividade de 
verificador de pós -avaliação.

A experiência colhida com a aplicação da referida Por-
taria veio, no entanto, evidenciar a necessidade de adaptar 
o procedimento de qualificação de verificadores ao uni-
verso existente de especialistas em matéria de auditoria 
ambiental de projetos.

Com efeito, a sua aplicação revelou a necessidade de 
reavaliar e ajustar as condições de acesso à qualificação de 
verificador, por forma a alargar o universo de potenciais 
candidatos com formação e experiência profissional, no 
âmbito da avaliação de impacte ambiental, do acompa-
nhamento ambiental de projetos e da auditoria ambiental, 
relevante para a atividade em causa.

Foram ouvidos os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da Ciência e Tecnologia, Educação, Saúde, 
Planeamento e das Infraestruturas, Economia, Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural e do Mar.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 47/2014, de 24 de março, e pelo Decreto-

-Lei n.º 179/2015, de 27 de agosto, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração da Por-
taria n.º 326/2015, de 2 de outubro, que estabelece os requi-
sitos e condições de exercício da atividade de verificador 
de pós -avaliação de projetos sujeitos a avaliação de impacte 
ambiental.

Artigo 2.º
Alteração ao anexo à Portaria n.º 326/2015, de 2 de outubro

Os artigos 2.º, 5.º e 7.º do Anexo a que se refere o ar-
tigo 1.º da Portaria n.º 326/2015, de 2 de outubro, que 
estabelece os requisitos e condições de exercício da ativi-
dade de verificador de pós -avaliação de projetos sujeitos 
a avaliação de impacte ambiental, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º

[...]

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Formação profissional, no mínimo de quarenta 

horas, que contemple, pelo menos, duas das seguintes 
áreas:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) Metodologias de identificação e avaliação de im-

pactes ambientais;
v) Enquadramento legislativo e regulamentar rele-

vante em matéria de legislação ambiental, nomeada-
mente legislação nacional e comunitária relativa ao 
regime de AIA;

c) A formação prevista na alínea anterior pode ser 
equiparada à formação ministrada pelo candidato, desde 
que devidamente comprovada.

d) Experiência profissional de cinco anos que inclua, 
pelo menos, duas das seguintes áreas:

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) Definição, implementação e/ou verificação da im-

plementação de planos de acompanhamento ambiental 
de obra;

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — As candidaturas à qualificação de verificador 
decorrem anualmente entre 1 de janeiro e 1 de março, 
podendo a APA, I. P., quando necessário, determinar 
períodos extraordinários de candidatura.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 7.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) À realização de formação de atualização, no mí-

nimo de trinta horas, no período de quatro anos, nas 
áreas previstas na alínea b) do artigo 2.º ou em áreas 
específicas recomendadas pela APA, I. P., no seu sítio da 
internet ou durante o Encontro de Verificadores, a qual 
deve ser evidenciada em sede do relatório de atividade 
do verificador;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos Manuel 
Martins, em 9 de janeiro de 2017. 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Declaração de Retificação n.º 2/2017
Ao abrigo do disposto no artigo 5.º da Lei n.º 74/98, 

de 11 de novembro, alterada pelas Leis n.os 2/2005, de 
24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 
24 de agosto, e 43/2014, de 11 de julho, declara -se que 
a Portaria n.º 307/2016, de 24 de novembro, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 234, de 7 de de-

zembro de 2016, saiu com as seguintes inexatidões que 
assim se retificam:

No artigo 2.º, onde se lê:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...];

a) [...];
b) Eixo 2 — Organizações e entidades referidas na 

alínea anterior, bem como as organizações profissionais 
que desenvolvem a sua atividade no setor do vinho com 
atividades no âmbito da promoção e outras entidades 
de natureza associativa cujo objeto estatutário integre 
essencialmente a promoção da viticultura e do enotu-
rismo, e que tenham como seus associados, pelo menos, 
quatro comissões vitivinícolas regionais.

2 — [...]»

deve ler -se:

«Artigo 5.º
[...]

1 — [...];

a) [...];
b) Eixo 2 — As organizações e entidades referidas 

na alínea anterior, bem como as organizações profis-
sionais que desenvolvem a sua atividade no setor do 
vinho com atividades no âmbito da promoção e outras 
entidades de natureza associativa cujo objeto estatutário 
integre essencialmente a promoção da viticultura e do 
enoturismo, e que tenham como seus associados, pelo 
menos, três comissões vitivinícolas regionais.

2 — [...]»

6 de janeiro de 2017. — Pelo Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís Medeiros Vieira, 
Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 2/2017/M

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 1/2011/M, 
de 10 de janeiro, que adapta à Região Autónoma da Madeira 
a Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, com a redação dada pela Lei 
n.º 17 -A/2006, de 26 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 255/2007, 
de 13 de julho, que estabelece o regime jurídico do transporte 
coletivo de crianças e jovens até aos 16 anos.

A legislação nacional, através da Lei n.º 13/2006, de 
17 de abril, definiu um conjunto de normas específicas 
a aplicar ao transporte coletivo de crianças e jovens até 
16 anos. Este diploma veio estipular não só a forma como 
é feito este transporte, como as condições exigidas aos 
veículos utilizados.

Ao nível da Região Autónoma da Madeira, foi efetuada 
uma adaptação desta Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, onde 


